
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.663 - PR (2015/0247286-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIACAO DE PROTECAO A MATERNIDADE E A 

INFANCIA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO EM QUE 
CONSTA O NOME DO SÓCIO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 
CONFIGURADA.
1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, constando o 
nome do sócio da empresa no título executivo como responsável pelo 
débito tributário, cabe ao executado o ônus da prova de que não agiu com 
excesso de poder, infração a lei ou estatuto para se permitir o 
redirecionamento da execução fiscal.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem se omitiu quanto à existência do 
nome dos sócios na CDA, bem como que os créditos previdenciários 
discutidos dizem respeito a contribuições já descontadas dos salários dos 
empregados e não repassadas à Previdência Social, o que configura a 
prática de infração à lei, dando ensejo ao redirecionamento do feito 
executivo aos referidos sócios coexecutados.
3. Recurso especial a que se dá provimento, para anular o acórdão dos 
embargos de declaração, determinando o retorno dos autos à Corte de 
origem, a fim de que se manifeste, expressamente, nos termos acima 
delineados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.663 - PR (2015/0247286-5)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIACAO DE PROTECAO A MATERNIDADE E A 

INFANCIA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com base na alínea "a" do permissivo constitucional, 

contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 337):

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PARTES QUE NÃO 
FIGURAM NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO. INVIABILIDADE DE 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS, VIA BACENJUD.
1. Se as partes não figuram, formalmente, no polo passivo da execução, 
não há falar em autorização de bloqueio de ativos financeiros em suas 
contas.
2. Agravo legal desprovido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

A recorrente alega existência de violação dos arts. 535, II, do CPC; 2º e 3º 

da LEF; 135, 202 e 204 do CTN. Aduz, em síntese, que não houve "manifestação do 

colendo TRF quanto ao decidido por esse STJ no julgamento do REsp n. 1.104.900, 

decisão essa que respalda o redirecionamento postulado na vertente execução fiscal" 

(e-STJ, fl. 352).

Sustenta que, se "o nome do sócio responsável consta na CDA, a parte 

exequente pode redirecionar a execução contra o mesmo, cabendo a este – e não à 

exequente – demonstrar a ocorrência de alguma causa excludente da sua 

responsabilidade" (e-STJ, fl. 360).

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 367).

Admitido o especial na origem (e-STJ, fl. 368), foram os autos remetidos a 

esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.663 - PR (2015/0247286-5)
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Assiste razão à parte 

recorrente no ponto em que sustenta violação do art. 535, II, do CPC/1973, pois uma 

análise detida das decisões proferidas pelo Tribunal de origem (e-STJ, fls. 333/337), 

em cotejo com os recursos da Fazenda Nacional (e-STJ, fls. 329/332), revela que houve 

omissão no acórdão recorrido quanto aos nomes dos sócios corresponsáveis que 

constam da CDA.

Segundo a jurisprudência pacífica deste Tribunal, nos termos do art. 135 

do CTN, o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é 

cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração 

à lei ou ao estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se 

incluindo o simples inadimplemento da obrigação tributária.

Entretanto, "a orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no 

sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o 

nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou 

caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não 

houve a prática de atos 'com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos'" (REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 

1º/4/2009).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O 
SÓCIO-GERENTE. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO EM QUE CONSTA O NOME DO SÓCIO. MATÉRIA 
DECIDIDA DE ACORDO COM O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.104.900/ES sob o 
rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual a 
presunção de legitimidade do título executivo extrajudicial viabiliza o 
redirecionamento da Execução Fiscal contra sócio-gerente cujo nome 
estiver incluído na CDA.
2. "(...) se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o 
nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não 
ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do 
CTN, ou seja, não houve a prática de atos 'com excesso de poderes ou 
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infração de lei, contrato social ou estatutos'".
3. In casu, o nome do sócio-gerente contra o qual se pretende o 
redirecionamento da execução fiscal, Luis Eduardo Fontenelle Barros, 
constava da CDA e foi retirado sem que este houvesse provado que não 
agiu com excessos de poderes, infração à lei ou ao estatuto.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.581.567/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 23/8/2016)

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL 
INTENTADA DIRETAMENTE CONTRA SOCIEDADE E SEUS SÓCIOS 
GERENTES. NOMES DOS SÓCIOS CONSTANTES DA CDA. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA QUANTO A ALGUMA EXCLUDENTE 
DE RESPONSABILIDADE. PRECEDENTES.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "Se a execução foi proposta 
contra a pessoa jurídica e contra o sócio-gerente, a este compete o ônus 
da prova, já que a CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza, 
nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80." (EREsp 
702.232/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 14/09/2005, DJ 26/09/2005, p. 169)
2. Ademais, por ocasião do julgamento do REsp 1.104.900/ES, na 
sistemática do art. 543-C do CPC, reforçou-se a orientação no sentido de 
que, se o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova 
de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no 
art. 135 do CTN.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 94.663/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 25/8/2016)

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que a parte deve vincular a interposição do recurso especial à tese de 

violação do art. 535 do CPC/1973, quando, mesmo após a oposição de embargos 

declaratórios, o Tribunal a quo se mantém em não decidir questões que lhe foram 

submetidas a julgamento, por força do princípio tantum devolutum quantum 

appellatum, ou, ainda, quando persista desconhecendo omissão ou contradição 

arguida como existente no decisum.

Por estar configurada a agressão ao disposto no art. 535 da legislação 

processual, impõe-se a decretação de nulidade do acórdão que apreciou os embargos 

declaratórios, a fim de que os vícios sejam sanados.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
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RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO PELO RELATOR. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. CONFIGURAÇÃO.
1. É perfeitamente possível ao Relator, em agravo regimental, tornar sem 
efeito a decisão agravada e, em juízo de retratação, proferir novo 
julgamento do recurso especial; sendo certo que a reconsideração não se 
encontra limitada à argumentação veiculada naquele recurso.
2. No caso, a retratação deveu-se à aplicação de jurisprudência do STJ 
que não se subsume à situação fática dos autos. Em novo julgamento, foi 
mantido o provimento do recurso especial, no entanto, por violação ao art. 
535 do CPC.
3. Já nas contrarrazões à apelação, defendeu-se a impossibilidade de 
incidência de contribuição previdenciária, nos moldes do art. 22, VI, da Lei 
nº 8.212/91, considerando os termos do art. 195, I, a, da Constituição 
Federal, pelo qual a exação incidirá sobre pagamentos feitos à pessoa 
física que preste o serviço, questão essa não debatida pelo Tribunal a 
quo, nem mesmo após a oposição de embargos de declaração.
4. A rejeição dos pertinentes aclaratórios, portanto, implica franca violação 
ao art. 535 do CPC, devendo os autos retornar ao Tribunal de origem para 
novo julgamento do recurso integrativo.
5. Em se tratando de omissão de matéria constitucional relevante para a 
correta solução da controvérsia, cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, 
tão-somente, o reconhecimento da violação ao art. 535 do CPC, não 
sendo possível pronunciar-se, de pronto, sobre a questão constitucional 
omitida, em observância aos arts. 102, III, e 105, III, da CF.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1.296.628/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
SOBRE A QUESTÃO SUSCITADA, À LUZ DOS ARTS. 96, 99 E 100 DO 
CTN E 126 DO CPC/73, A RESPEITO DA POSSIBILIDADE DE 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, PARA FINS DE 
COBRANÇA DA MULTA ISOLADA. AFRONTA AO ART. 535, II, DO 
CPC/73 CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 18/08/2015, contra decisão publicada 
em 13/08/2015.
II. Na forma do posicionamento desta Corte, ocorre violação ao art. 535, II, 
do CPC/73, quando o Tribunal de origem deixa de enfrentar, 
expressamente, questões relevantes ao julgamento da causa, suscitadas, 
oportunamente, pela parte recorrente. Nesse sentido: STJ, AgRg nos 
EDcl no AREsp 372.836/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 14/04/2014; AgRg no REsp 1.355.898/CE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/03/2014.
III. No caso dos autos, verifica-se que, conquanto o Estado de Minas 
Gerais tenha suscitado omissão - à luz dos arts. 96, 99 e 100 do CTN e 
126 do CPC/73 - acerca da alegada possibilidade de prosseguimento da 
Execução Fiscal, para fins de cobrança da multa isolada, a Corte de 
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origem não se manifestou quanto ao referido ponto, limitando-se a afirmar 
que, "verificada a nulidade do lançamento do débito tributário, uma vez 
que a adoção de procedimento diverso não poderia implicar na exigência 
do tributo, encontra-se comprometida a liquidez e certeza da CDA, ainda 
que se entenda pela possibilidade de aplicação de multa. Diante disso, 
não há outra opção a não ser a extinção da execução, conforme 
determinou a sentença, confirmada posteriormente por esta 6ª Câmara 
Cível".
IV. Para evidenciar a relevância, em tese, da questão em torno da 
possibilidade de prosseguimento da Execução Fiscal, para fins de 
cobrança da multa isolada - questão suscitada, oportunamente, nos 
Declaratórios do Estado de Minas Gerais -, basta observar que, segundo 
os entendimentos compatíveis adotados, pela Primeira Seção do STJ, no 
REsp 1.115.501/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 30/11/2010) e no 
REsp 1.116.792/PB (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 14/12/2010), julgados 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73, quando for possível discriminar, na 
Certidão de Dívida Ativa (CDA), mediante simples cálculos aritméticos, os 
valores que compõem tal título executivo -, como, por exemplo, na 
hipótese de discriminação dos valores referentes às obrigações 
tributárias principal e acessória -, o reconhecimento judicial da 
insubsistência da obrigação tributária principal, nesse exemplo dado, não 
constitui óbice ao prosseguimento da Execução Fiscal, em relação à 
parcela hígida e autônoma do crédito tributário exequendo, referente à 
obrigação tributária acessória. Assim, é de se reconhecer a ausência de 
enfrentamento, no acórdão que rejeitou os Declaratórios do Estado de 
Minas Gerais, de questões essenciais ao deslinde do feito.
V. Desta feita, afigura-se acertada a decisão ora agravada, que 
reconheceu a afronta ao art. 535, II, do CPC/73, especialmente porque, 
além de ser vedada, ao STJ, a incursão em matérias de fato ou de direito 
local, quando do exame do Recurso Especial, a matéria de direito federal 
suscitada pela parte recorrente, no particular, deve ter sido devidamente 
prequestionada, para que se viabilize o conhecimento do Recurso 
Especial.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 412.448/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 29/4/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. BASE DE CÁLCULO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. OCORRÊNCIA.
1. O acolhimento de recurso especial por violação ao art. 535 do 
CPC/1973 pressupõe a demonstração de que a Corte de origem, mesmo 
depois de provocada mediante embargos de declaração, deixou de sanar 
vício de integração contido em seu julgado.
2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido não se manifestou sobre as 
alegações referentes à nulidade da sentença, à impossibilidade de lançar 
tributo objeto de outra autuação e à indevida inclusão do IPI e do frete no 
cômputo da base de cálculo do ICMS/ST, as quais se mostram relevantes 
para a solução da controvérsia.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 477.321/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016)

Dessa forma, cabe à parte recorrida o ônus de demonstrar que não 

praticou qualquer ato que se enquadre nas hipóteses previstas no inciso III do art. 135 

do CTN e que haveria amparo legal para o redirecionamento da execução aos sócios 

corresponsáveis, visto que os créditos previdenciários discutidos dizem respeito a 

contribuições já descontadas dos salários dos empregados e não repassadas à 

Previdência Social, o que configura a prática de infração à lei, dando ensejo ao 

redirecionamento do feito executivo aos referidos sócios coexecutados.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para anular o 

acórdão dos embargos de declaração, determinando o retorno dos autos à Corte de 

origem, a fim de que se manifeste, expressamente, quanto à presença dos nomes dos 

sócios na CDA que emparelha a execução fiscal, observando a fundamentação acima 

exposta.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIACAO DE PROTECAO A MATERNIDADE E A INFANCIA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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